
REVOGADO PELO DECRETO 13.501, DE 23/12/2008 

*Ver Decreto 13.500/2008 
 
DECRETO Nº  12.728 ,                        DE 15 DE AGOSTO DE  2007. 
Publicado no D. O. E. nº 157, de 20.08.07 
 

Estabelece disciplina em relação às operações com partes 
e peças substituídas em virtude de garantia por 
fabricantes ou por oficinas credenciadas ou autorizadas,  
inclusive em relação às operações realizadas por 
fabricantes de veículos autopropulsados, seus 
concessionários ou oficinas autorizadas. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso da atribuição que 

lhe confere o inciso XIII do art. 102 da Constituição estadual, 

 

CONSIDERANDO o disposto no Convênios ICMS nºs 129/06 e 27/07, 

aprovado pelos Estados e pelo Distrito Federal, no Conselho Nacional de Política 

Fazendária - CONFAZ; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de incorporar suas normas à legislação 

tributária estadual, 

 

D E C R E T A: 

Art. 1º Em relação às operações com partes e peças substituídas em virtude de 

garantia por fabricantes ou por oficinas credenciadas ou autorizadas, inclusive em 

relação às operações realizadas por fabricantes de veículos autopropulsados, seus 

concessionários ou oficinas autorizadas, observar-se-ão as disposições deste decreto. 

§ 1º O disposto neste decreto aplica-se: 

I - ao estabelecimento ou à oficina credenciada ou autorizada que, com 

permissão do fabricante, promove substituição de peça em virtude de garantia; 

II - ao estabelecimento fabricante da mercadoria que receber peça defeituosa 

substituída em virtude de garantia e de quem será cobrada a peça nova aplicada em 

substituição. 

§ 2º O disposto neste decreto também se aplica: 

I - ao estabelecimento concessionário de veículo autopropulsado ou à oficina 

autorizada que, com permissão do fabricante, promove substituição de peça em virtude 

de garantia, tendo ou não efetuado a venda do veículo autopropulsado; 

II - ao estabelecimento fabricante de veículo autopropulsado que receber peça 

defeituosa substituída em virtude de garantia e de quem será cobrada a peça nova 

aplicada em substituição. 

Art. 2º O prazo de garantia é aquele fixado no certificado de garantia, contado 

da data de sua expedição ao consumidor. 



Art. 3º Na entrada de peça defeituosa a ser substituída, o concessionário, o 

estabelecimento ou a oficina credenciada ou autorizada deverá emitir nota fiscal, sem 

destaque do imposto, que conterá, além dos demais requisitos, as seguintes indicações: 

I - a discriminação da peça defeituosa; 

II - o valor atribuído à peça defeituosa, que será equivalente a 10% (dez por 

cento) do preço de venda da peça nova praticado pelo concessionário, pelo 

estabelecimento ou pela oficina credenciada ou autorizada; 

III - o número da ordem de serviço ou da nota fiscal - ordem de serviço; 

IV - o número, a data da expedição do certificado de garantia e o termo final 

de sua validade. 

Art. 4º A nota fiscal de que trata o art. 3º poderá ser emitida no último dia do 

período de apuração, englobando as entradas de peças defeituosas ocorridas no período, 

desde que: 

I - na ordem de serviço ou na nota fiscal, conste: 

a) a discriminação da peça defeituosa substituída; 

b) o número, a data da expedição do certificado de garantia e o termo final de 

sua validade; 

c) o número do chassi e outros elementos identificados do veículo 

autopropulsado, se for o caso. 

II - a remessa, ao fabricante, das peças defeituosas substituídas, seja efetuada 

após o encerramento do período de apuração. 

Parágrafo único. Ficam dispensadas as indicações referidas nos incisos I e IV 

do art. 3° na nota fiscal a que se refere o "caput". 

Art. 5º Fica isenta do ICMS a remessa da peça defeituosa para o fabricante 

promovida pela concessionária, o estabelecimento ou pela oficina credenciada ou 

autorizada, desde que a remessa ocorra até trinta dias depois do prazo de vencimento da 

garantia. 

Art. 6º Na remessa da peça defeituosa para o fabricante, o concessionário, o 

estabelecimento ou a oficina credenciada ou autorizada deverá emitir nota fiscal, que 

conterá, além dos demais requisitos, o valor atribuído à peça defeituosa referido no 

inciso II do art. 3º. 

Art. 7º Na saída da peça nova em substituição à defeituosa, em virtude de 

garantia, o concessionário, o estabelecimento ou a oficina credenciada ou autorizada 

deverá emitir nota fiscal com destaque do imposto, quando devido, indicando como 

destinatário o proprietário da mercadoria ou do veículo, quando for o caso, cuja base de 



cálculo será o preço cobrado do fabricante pela peça e  a alíquota será a aplicável às 

operações internas neste Estado 

Art. 8º Fica revogado o Decreto nº 9.185, de 13 de maio de 1994. 

Art. 9º Este decreto entra em vigor na data da publicação. 

 

PALÁCIO DE KARNAK, em Teresina(PI), 15 de agosto de 2007. 

 

GOVERNADOR DO ESTADO 
 

SECRETÁRIO DE GOVERNO 
 

SECRETÁRIO DA FAZENDA 
 


